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SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo no	 13.973-000.170/91-31

Sessão cl ea	 25 de março de 1993	 ACORDRO 12 203-00.300
Recurso noa	 89.942
Recorrentea	 KO•LBAC• S.A.
Recorrida 2	 DRF	 :JOINVILLE	 SC

PIS-FATURAMENTO	 INGOECIlfUGIONALIDADE:
incompetente	 a instància administrativa 	 para
apreciar a matéria. Recurso negado..

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos
de recurso interposto por KOHLBAGH S.A.

ACORDAM os Membros da Terceira Càffiara do Segundo
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso.

Sala das Sessées, em 25 de março de 1993

JJ:;*71 -17iirA. GONZAGA SANTOS 	 Presidente

-URU FTTF P -'DPT'UFc -
1 Ol&tdatiS

DA l\WI MIRDA - Procurador- Representante da
Fazenda Nacional

',ri: STA E:m sEssno DE: FIO 311N 1993
Participaram, ainda, do presente julgamento, os conselheiros
MARIA THLREZA VASCONCELLOS DE ALAEIDA, SERGIO AFANASIEFF, MAMRO
WASILEWSKI, TIPERANY FERRAZ DOS SANTOS e SESASTIP2 BORGES
TAQUARY.
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO .

sa.s, SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES 	 .-.T.,,, A-TT

Processo no	 13.973-000.170/91-31
,

Recurso no n	 89.942
Acórdáb no::	 2.03-00.308
Recorrente:;	 KOELBACK S.A.

R ELATORIO

(:)n Empresa acima identificada foi autuada por falta
. e insuficiência de recolhimento de contribujOb ao PIS-

FATURANEKOD, no valor t.otal de Cr$ 1313.476.256,10 (cento e trinta
e eito milhefes, quatrocentos e setenta e seis mil„ duzentos e
einanta e seis cruzeiros e dez centavos).

A Autuada apresentou impugnas:jo t«Nnpestiva, da
qual transcrevo parte;: (fls. 39/40) 

Com efeito, foi o PIS instituido
através da. Lei Complementar 7, de 7 de setembro de
1970, e destinava-se a "promover a integraço do
empregado na vida e nu desenvolvimento da
empresa", ex.)m~lo o produto de sua receita um
fundo de participaçWo dos Miados au prcgrama.

2.3.-	 Ocorre	 que, com	 o	 advento	 da
1 ostitui0o Federal de 1980, o PIS passou a ter.
natmreza e destina 0o inteiramente	 diversas,
objetivamdo atender ao seguro desemprego, a
progrt de desenvolvimento éconamico operados
através do BNDES, bem como aos empregados com
remunera0o mensal até dois salârios mínimos.

2.4.- Tm-ido em vista a radical modifica0b
trazida pela Constituiflo de 1980, para que sua
cobrança viesse. de ser viabilizada impunha-se,
fosse editada Lei Complementar gue o viesse de.
disciplinar, o que inocorreu-

2.5.- De tal sorte, sua pretendida cobrança
com ba.:	 nos Decretos-leis 2445/88 e 2409/88,
afigura-se	 indevida,	 consoante	 entendimento
respaldado em jurisprudência dos Tribunais."

Na	 informaçàb fiscal, os autores	 do	 feito
propuseram a manuten0o integral do auto de infraçXo.
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SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo no ..	 13.973-000.170/91-31
AcórdSo npil	 203-00.306

A Au to ri cl a c! e 31.1. 1 gado ra ci	 mei r a	 Insttn 1. e

in_f,in teve	 iii	 t.C) trni)	 a e X ger) :i. a	 ai !,	 prol a 1. a ri cl o 	a	 5:eglA ir: te
ementaA

"Incabivel a discuss2Co de ineonstitmcionalidade
das leis em âmbito administrativo, 'por transbordar
de sua competOncia esse iluiçntm(Nito."

Inconformada, a Recorrente vem a eete Ccuselho,
grau de recmrso, insistindo nas mesmas argUicdes expendidas na
impugna0o.

II o X:51 ifk	 rio.
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"G,e,tÁr	 SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo no 2	 13 .97$ .-000 - J.70/91-31
. Acó rdao no,	203-00.308

varo DO CONSELI-IIIIRO-REI. ATOR R I CARDO 	 ' RODR GUES

C o ri 5 A. el oro a DecisCo Re corrida :i. n ata cável

1$ (o h Á clive rgc.n c: i. 	 uan to à ma te ria de I' a .to
Re coi- rei 1	 cj‘.‘à 21 to a	 co 3. a 21 in) MO	 :In Int rg co g	 re t r in g Lii do Sua

con torna clad e aos as pe c tos .:i ur:f.d E 	 1. eg lia g

ViSto tratar cl e c] :L 1:;::l 	 de c onst tu c 1 on a11 dad e
flUit te::‘r ia	 t ranha	 à c:empe tt ..ri c ia dos f os .1 t.td E CM) te	 inc„isarnen te
a chiá n st rat vos „ a 	 utoridade Moi o c rá ti c:a apenas a x::om par h ou a
te ra 1 iva o r en	 es te Conselho a qual invoco e real' À. "ri O

ri i/.2%t e momen to,, no sen tido cico que à ej€oia adíniri L etra t Iva ca be
cumprir e exigir o Umpriment o da 1. CO 	 v g en t e Á even tual
declara ç;:',-Xo de in c on s t :i. tu c 1 x3n a 	 éUí e retg :111-na toro	 dl c :i. ai „	 e	 ó
:i.n te:Lramen te :In com p	 vel ccn as tun ç-,:eles a cl 	 nist t :i.v a..

Pe 1 e	 posto a cima „ nego prov i men to ao recurso

Sala das Sessefes e ri 25 cie mar 	 cl e 1993

nF 6LÁt

RI ARDO LEITE RODRIC: JECi
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